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DANIELLE DA CONCEIÇÃO SANTOS ajuizou ação em face do DETRAN objetivando o cancelamento das multas e respectiva pontuação em seu prontuário, bem como a condenação do Réu na transferência da propriedade do veículo para o atual proprietário e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 12.000,00. Alega a Autora ter sido proprietária do auto placa LBX 5055, sendo este leiloado pelo Réu em 01.12.2010, no valor de R$ 3.000,00, ante a permanência em Depósito além do prazo legal e ausência de pagamento das taxas e impostos devidos. Informa que a partir de março/2011 passou a receber em seu antigo endereço multas e pontuação decorrentes de infrações praticadas após a data de tal venda. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 24. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação (fls. 27/34), aduzindo que no cadastro do veículo consta registrada a anotação de comunicação de venda referente ao leilão, sendo que ainda não teria sido finalizada a transferência de propriedade por existirem autos de infração RENAINF vinculados ao automóvel. Sustenta que eventual solicitação de transferência de responsabilidade deve ser encaminhada diretamente ao órgão autuador não podendo alterar cadastro de entidade/órgão diverso. Ao final alega não ter praticado qualquer ato ilícito e que sua conduta se amolda ao estrito cumprimento dos preceitos normativos aplicados à espécie. Réplica às fls. 37/39. Apenas o MP especificou provas, sendo estas indeferidas às fls. 43. Parecer final do MP opinando pela procedência parcial dos pedidos (fls. 44/45). Os autos vieram conclusos em 08.02.2012. É O RELATÓRIO, DECIDO. Trata-se de ação em que se postula a condenação do Réu na obrigação de fazer consistente na desvinculação das multas e respectiva pontuação, transferência de propriedade do veículo e pagamento de indenização por danos morais ao argumento de que, apesar de ter sido seu auto leiloado em 01.12.2010, continuou recebendo multas de infrações praticadas após tal data. Inexistem questões preliminares a serem analisadas. No mérito, denota-se assistir em parte razão à pretensão autoral. Conforme se verifica pelo teor da declaração emitida pelo Presidente da Comissão de Leilão (fls. 15), o auto placa LBX5055, então pertencente à Demandante, foi leiloado em 01.12.2010, tendo esta informação sido confirmada pelo Réu em sua contestação, ressaltando ainda que no cadastro do veículo consta a anotação de comunicação de tal venda, não tendo, no entanto, sido finalizada a transferência de propriedade por existirem autos de infração RENAINF vinculados ao automóvel. Dessa forma, por não pertencer o auto mais à Autora, não podem lhe ser imputadas as infrações de trânsito cometidas após a mencionada data de venda, razão pela qual deverá o Réu desvincular do cadastro da Demandante tanto as multas como a pontuação relacionada, ambas decorrentes de conduta transgressora às normas de trânsito praticada após 01.12.2010. Quanto à pretensão de transferência, denota-se que além de não ter constado no pólo passivo o Arrematante de seu veículo, cabe a este, e não ao Detran, diligenciar no sentido de reunir a documentação necessária e providenciar a transferência. Frise-se ter o Réu anotado em seus arquivos a informação de venda, cumprindo, assim, com sua obrigação cadastral. Em relação aos danos morais alegados, não se pode vislumbrar sua ocorrência, ainda que em baixo grau, porquanto não há notícias de fatos capazes de promover intensos abalos psicológicos. Vale consignar que o dano moral tem caráter in re ipsa, ou seja, estará configurado a partir do momento em que constatado o potencial lesivo do ato. O que se quer dizer é que não é preciso prova da dor, humilhação ou sofrimento, mas tão somente prova de que determinada conduta, à luz das regras de experiência, tem o condão de causar dano à personalidade do indivíduo. Ainda que o acontecido tenha causado aborrecimento (o que não se duvida), é preciso ter em mente que o dano moral não pode ser encarado como a panacéia de todos os males, devendo somente ser deferido em situações especiais, as quais indiciem verdadeiro desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. Assim, por não comprovada ofensa à honra e dignidade, outro desfecho não deve ter o pedido de dano moral formulado que não a improcedência. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o Réu a desvincular do cadastro da Autora as multas e pontuação relacionada, decorrentes de todas as infrações de trânsito praticadas após 01.12.2010. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e os honorários compensados, observando em relação à Demandante o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Dê-se ciência ao MP. P. R. I.
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